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O debate em torno das políticas de inovação se torna imperativo frente aos novos e grandes desafios 
sociais, ambientais e econômicos enfrentados pela sociedade. No âmbito dessa discussão, existem diferentes 
perspectivas acerca da racionalidade das políticas. Dentre elas, a abordagem orientada por missões que 
foca na solução desses desafios. Tal enfoque vem embasando a formulação de políticas de inovação em 
diversos países, inclusive em nações em desenvolvimento. No entanto, a literatura que se debruça sobre 
as iniciativas empreendidas ainda é escassa, especialmente no Brasil. Nesse contexto, o objetivo deste 
trabalho é propor um modelo analítico qualitativo para identificar o quão aderentes são as políticas 
implementadas aos preceitos da abordagem orientada por missões.  O modelo proposto leva em conta 
cinco categorias analíticas - i) o conceito de inovação; ii) o papel do Estado; iii) os arranjos institucionais; 
iv) os diagnósticos, prognósticos e metas; e v) os mecanismos de monitoramento e avaliação - e indicadores 
qualitativos relacionados a elas. A proposta não visa apresentar um receituário, mas permitir melhor 
organizar o exame das políticas empreendidas, indicando possíveis caminhos para seu aperfeiçoamento.
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POLÍTICAS DE INNOVACIÓN: ¿QUÉ TAN ALINEADAS SON A LA PERSPECTIVA MISSION-
ORIENTED?

El debate en torno a las políticas de innovación se vuelve imperativo a la luz de los nuevos y grandes desafíos 
sociales, ambientales y económicos que enfrenta la sociedad. Dentro del alcance de esta discusión, existen 
diferentes perspectivas sobre la racionalidad de las políticas. Entre ellos, el enfoque orientado a misiones 
que se centra precisamente en resolver estos desafíos. Este enfoque ha sido la base para la formulación de 
políticas de innovación en varios países, incluidas las naciones en desarrollo. Sin embargo, la literatura 
que aborda las iniciativas emprendidas aún es escasa, especialmente en Brasil. En este contexto, el objetivo 
de este trabajo es proponer un modelo analítico cualitativo para identificar cuán adherentes son las 
políticas implementadas a los preceptos del enfoque orientado por misiones. El modelo propuesto tiene 
en cuenta cinco categorías analíticas: i) el concepto de innovación; ii) el papel del Estado; iii) los arreglos 
institucionales; iv) los diagnósticos, pronósticos y metas; y v) los mecanismos de monitoreo y evaluación, 
junto con los indicadores cualitativos relacionados con ellas. La propuesta no pretende presentar una 
receta, sino permitir una mejor organización del examen de las políticas emprendidas, señalando posibles 
caminos para su perfeccionamiento.

Palabras clave: federalismo; capacidade do governo local; análise fatorial exploratória.

INNOVATION POLICIES: HOW ALIGNED ARE THEY WITH THE MISSION-ORIENTED 
PERSPECTIVE?

The debate on innovation policies becomes imperative in the face of new and major social, environmental, 
and economic challenges confronting society. In the scope of this discussion, there are different perspectives 
on the rationality of policies. Among them, the mission-oriented approach which focuses precisely on 
solving these challenges. This approach has been guiding the formulation of innovation policies in several 
countries, including developing nations. However, the literature examining the initiatives undertaken is 
still scarce, particularly in Brazil. In this context, the objective of this paper is to propose a qualitative 
analytical model to assess how closely the implemented policies align with the principles of the mission-
oriented approach. The proposed model takes into account five analytical categories: i) the concept of 
innovation; ii) the role of the state; iii) institutional arrangements; iv) diagnostics, prognostics, and goals; 
and v) monitoring and evaluation mechanisms – along with qualitative indicators related to them. The 
proposal is not intended to present a prescription, but to better organize the examination of the policies 
undertaken, indicating possible pathways for their improvement.

Keywords: innovation policy; mission-oriented approach; qualitative analysis of the policies.
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1. INTRODUÇÃO

A pandemia de COVID-19 lançou luz sobre a necessidade de repensar as estratégias 
de estímulo ao desenvolvimento econômico, buscando garantir o bem-estar da sociedade. A 
falta de equipamentos médicos e sanitários, além da grande dificuldade em desenvolver e até 
mesmo produzir vacinas, evidencia a necessidade de ações de política pública visando ampliar a 
capacidade produtiva e inovativa das economias em desenvolvimento (Cepal, 2020; Mazzucato, 
2021). Neste contexto, o debate em torno de políticas de inovação se torna imperativo (De Negri; 
Koeller, 2020; Mazzucato, 2021). 

Existem diferentes perspectivas acerca da racionalidade das políticas. Vários autores têm 
sustentado a pertinência de políticas orientadas por missões. Não se trata de uma abordagem nova 
e sua origem na literatura remonta meados dos anos 1950, em um contexto marcado pela Guerra 
Fria. O trabalho de Ergas, em 1987, é considerado um marco a partir do qual a conceitualização 
de políticas orientadas por missões ganha evidência na literatura. Novas contribuições surgiram, 
sobretudo a partir do estudo de Soete e Arundel (1993), no qual ressaltam os novos 
desafios ambientais e a perspectiva mission-oriented como um caminho possível para superá-
los (Ribeiro, 2021; Larrue, 2021). 

Nos anos 2000, o trabalho de Mowery (2010) também enfatizou a importância da atuação 
do Estado por meio de políticas orientadas por missões. Explicitou que muitos dos países-
membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) tinham 
seu orçamento de investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) atrelado a programas 
orientados por missões. Sublinhou o papel desempenhado pelos gastos das chamadas “agências 
missionárias” e a existência de dispêndios atrelados aos interesses do bem-estar da população, 
não se restringindo a soluções tecnológicas. Ainda nos anos 2000, Mazzucato (2014a, 2014b, 
2018, 2021, 2022) argumenta que esta ótica foca na solução dos grandes desafios da sociedade, 
como é o caso da pandemia de COVID-19.

Diversos países têm adotado iniciativas formuladas com base nessa abordagem e a 
literatura busca examiná-las. Economic and Societal Impact of Research (2017) traz o exemplo 
das iniciativas europeias, assim como Larrue (2021) e Fischer et al. (2018). Já Lavarello et al. 
(2020), Mazzucato e Penna (2020) e Dutrénit et al. (2021) examinam políticas implementadas 
em países em desenvolvimento, como na Argentina e no México. No Brasil, poucos trabalhos se 
dedicaram a analisar exemplos empíricos; embora, Mazzucato e Penna (2016a; 2016b) e Santos 
(2021) possam ser destacados.

Além disso, muitos desses estudos têm um caráter mais descritivo, sem uma estrutura 
formal de análise que possibilite um exame mais sistematizado. Ainda dado o desafio de 
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desenhar políticas orientadas por missões, haja vista a complexidade de suas intervenções e 
sua orientação de longo prazo, muitas vezes os programas propostos afastam-se dos aspectos 
basilares enfatizados por essa ótica (Larrue; Tõnurist; Jonason, 2024; Olsen-Boyd et al., 2023; 
Rohracher; Coenen; Kordas, 2022; Weber; Polt, 2014).

 Nesse contexto, o objetivo ​​deste trabalho é propor um modelo analítico para examinar 
o grau de aderência aos preceitos teóricos mission-oriented daquelas políticas de inovação que,
em tese, foram construídas a partir dessa abordagem. Essa análise é essencial para identificar 
eventuais problemas tanto de concepção quanto de execução, visando indicar caminhos 
para aperfeiçoamento. 

Vale destacar que o modelo e os procedimentos metodológicos aqui propostos não visam 
avaliar os impactos das políticas. Por conseguinte, o objetivo não é uma avaliação acerca do 
cumprimento das missões apontadas. A finalidade é evidenciar se formulação e implementação 
das ações são aderentes aos pressupostos de políticas orientadas por missões. No Brasil, esse tipo 
de análise se torna ainda mais relevante diante da política industrial lançada pelo atual governo 
federal – a Nova Indústria Brasil (NIB) – que explicita sua inspiração no enfoque orientado por 
missões (Brasil, 2024).

Utiliza-se o método tipológico: modelos ideais são propostos a partir da análise do 
fenômeno a ser estudado, considerando o contexto no qual está inserido. Os modelos servem de 
base para a compreensão de casos tangíveis. Não expressam, todavia, a totalidade da realidade 
observada, mas sim suas dimensões mais significativas, que constituem regularmente o 
fenômeno em questão (Gil, 2008; Marconi; Lakatos, 2017). 

O artigo está estruturado em quatro seções, englobando esta introdução. Na seção dois, 
apresenta-se a ótica mission-oriented, trazendo os principais aspectos de sua racionalidade1. A 
seção três sintetiza as proposições da perspectiva orientada por missões, com base no estudo 
realizado por Mazzucato e Penna (2016a, 2016b) e examina os princípios-chave que integram 
essa abordagem. Considerando tais princípios, delineiam-se as categorias que embasam o 
modelo analítico aqui proposto. Procedimentos metodológicos para a análise dessas políticas 
são ainda indicados. Por fim, na quarta e última seção, apresentam-se as considerações finais.

1Embora existam outras perspectivas que respaldam a formulação de políticas de inovação, elas não serão aqui 
abordadas. Dentre elas, destaca-se a de falhas de mercado e a de sistemas nacionais de inovação (SNI). Esta última 
apresenta uma interlocução importante com a abordagem mission-oriented. Para um detalhamento veja, 
por exemplo, Costa (2016), Edler et al. (2016) e Ribeiro (2021).
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2. POLÍTICAS DE INOVAÇÃO: A RACIONALIDADE DO ENFOQUE
ORIENTADO POR MISSÕES

Comumente, uma política de inovação compreende a atuação pública destinada a apoiar 
o desenvolvimento, a introdução, a difusão, a absorção e o uso de inovações (Edler; Fargerberg,
2017). Em termos de desenho e implementação, o delineamento de uma política dessa natureza 
é bastante variado. Não se limitam a ser propostas ou geridas apenas por agências ou ministérios 
vinculados à inovação. As iniciativas podem ser executadas por múltiplos atores do setor público, 
bem como a partir de uma ampla gama de instrumentos (Edler et al., 2016).

Existem abordagens variadas que justificam tal ação e a forma que deve assumir. Cada 
enfoque possui uma lógica de intervenção relacionada a certo nicho de instrumentos empregados 
no fomento à inovação (Edler et al., 2016). Compreendem ainda modelos de inovação distintos, 
que definem determinados papeis para os atores envolvidos nesse processo, descrevendo 
as ações que podem ser praticadas, levando em conta as metas previamente traçadas (Schot; 
Steinmueller, 2018). Considerando o objetivo proposto neste trabalho, a subseção a seguir discute 
a racionalidade do enfoque mission-oriented, sublinhando seus principais delineamentos. 

2.1  A base teórico-analítica da perspectiva baseada em missões

Ao longo das últimas décadas, diversos países têm buscado um crescimento ‘inteligente’, 
liderado pela inovação. Mazzucato (2016) argumenta que essa estratégia requer investimentos de 
longo prazo e iniciativas que visem ir além de “consertar” mercados. A alternativa apresentada 
pela autora em diversos trabalhos (Mazzucato, 2014a, 2014b, 2016, 2017, 2018, 2021, 2022) é a 
adoção das chamadas políticas de inovação orientadas por missões.

Ainda de acordo com essa autora, uma série de insights teóricos contribuíram para a 
formulação do atual framework da perspectiva orientada por missões. Trata-se de um debate 
antigo, que surge na literatura a partir do trabalho de Ergas (1987) elaborado no contexto da 
Guerra Fria. Ao longo dos anos, novos trabalhos se somam à discussão e a racionalidade das 
políticas orientadas por missões vai se transformando (Ribeiro, 2021). Destaca-se que as atuais 
políticas não são um “copiar e colar” dos modelos de política do tipo Apollo2, analisados por 
Ergas no passado (Foray; Mowery; Nelson, 2012). Na visão antiga, tais políticas não abarcavam 
múltiplos atores e instrumentos e não tinham como foco a difusão dos resultados. Essas 
dimensões passaram a ser essenciais na nova e atual concepção. Além disso, o foco das missões 
passa a englobar problemas de ordem social e ambiental, exigindo a utilização de instrumentos de 
fomento diversos (Mazzucato, 2017; Soete; Arundel, 1993). 

2 A missão Apollo foi responsável por levar o homem à Lua nos anos 1960 (Mazzucato, 2017).
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Atualmente os países estão lidando com desafios diferentes e mais complexos, como se viu 
na pandemia de COVID-19, e a nova concepção de política orientada por missões pode ser um 
caminho para respondê-los, dado que se propõe a indicar as melhores oportunidades e a direção 
rumo às soluções possíveis. Assim, define metas e caminhos concretos factíveis para dirimir um 
desafio social, o que exige esforços coordenados e de longo prazo (Foray; Mowery; Nelson, 2012; 
Mazzucato; Penna, 2016b).

A partir da seleção de problemas concretos articulados a demandas específicas da 
população, seu objetivo é vincular o desenho e a implementação de políticas aos resultados 
almejados e pré-definidos, que, por sua vez, devem possuir relevância social. Não existe um 
único caminho a ser percorrido; vale, portanto, aprender com missões anteriores, capazes de 
fornecer orientações para a formulação de novas iniciativas (Mazzucato, 2018).

Parte-se do entendimento que o processo inovativo é incerto, coletivo e cumulativo. Incerto 
na medida em que as falhas são inevitáveis, mas também essenciais. Como é cumulativo, é 
necessário buscar o acúmulo de capacidades e competências ao longo do tempo, aprendendo 
com o decorrer do percurso. Envolve ainda a colaboração de muitos setores e agentes, que 
compartilham riscos e recompensas (Mazzucato; Penna, 2016a). 

Diante dessas características do processo inovativo, as políticas orientadas por missões 
devem ser sistêmicas. Logo, os esforços não se restringem ao fomento à pesquisa básica, mas 
envolvem também a promoção à pesquisa aplicada e à própria comercialização das inovações. 
Englobam o estímulo à colaboração e à articulação entre os atores que compõem o sistema de 
inovação, a fim de promover o seu desenvolvimento. Com isso, uma ampla gama de instrumentos 
de fomento à inovação é requerida, pois instrumentos distintos promovem dimensões diferentes 
do processo inovativo. Assim, a atuação do Estado envolverá programas e políticas tanto pelo 
lado da oferta quanto pelo lado da demanda (Foray; Mowery; Nelson, 2012; Mazzucato, 2014a; 
Mazzucato; Penna, 2016a).

Além disso, o conjunto de instrumentos empregados deve articular-se às metas e objetivos 
propostos pela política, bem como às missões assinaladas. Para isso, o Estado deve assumir o 
papel de empreendedor, com uma função de destaque no sistema nacional de inovação. Sua 
atuação não deve se restringir a momentos de crises ou contrações econômicas e limitar-se a 
“consertar” falhas eventuais do mercado (Mazzucato, 2014b, 2017). 

Em síntese, o objetivo do Estado empreendedor é “assumir os riscos associados à procura 
de novos conhecimentos e desenvolvimentos tecnológicos que transcendam as barreiras do 
conhecimento atual e da configuração vigente dos mercados” (Lavarello et al., 2020, p. 515, 
tradução nossa). O elemento crucial para os formuladores de políticas não está relacionado à 
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facilitação do investimento do setor privado, mas sim à promoção do próprio desejo e da coragem 
desses atores em fazê-lo. Isso significa que o setor privado é também uma peça-chave nessa 
dinâmica. O cumprimento das missões exige investimentos tanto de atores privados quanto 
públicos (Mazzucato, 2014a; Mazzucato; Perez, 2014). 

Para tanto, o arranjo institucional promovido pelo Estado deve organizar-se de forma 
inteligente (Mazzucato; Penna, 2016a, 2016b). Tal arranjo delimita como ocorre a articulação 
de processos em esferas específicas – define quais atores estão habilitados a se envolver em certo 
processo, bem como o objeto e a finalidade deste –, e condiciona as relações entre os agentes 
(Gomide; Pires, 2014). Dessa forma, políticas de inovação orientadas por missões exigem a 
articulação entre uma série de instituições públicas, sendo fundamental uma divisão estratégica 
de responsabilidades entre elas (Kattel; Mazzucato, 2018; Mazzucato; Penna, 2016a).

Destaca-se também a relevância das inter-relações entre diferentes agentes que fazem parte 
de um mesmo sistema de inovação. Nesse contexto, as políticas devem promover também novas 
relações entre os múltiplos atores que compõem um mesmo sistema. Isso deve ocorrer desde a 
concepção da política até sua efetiva execução, possibilitando maior confiança entre os agentes 
(Mazzucato; Penna, 2016a). Isso significa que deve existir uma articulação entre o governo, o 
setor privado, a academia e a sociedade civil, ultrapassando a dicotomia público versus privado. A 
finalidade é a construção de competências e capacidades necessárias à promoção das inovações, 
levando-se em conta as missões estabelecidas e a multiplicidade de agentes relevantes inseridos 
nesta dinâmica (Mazzucato, 2017, 2018).

Nesse contexto, a elaboração de diagnósticos e prognósticos acerca dos problemas que 
a missão visa solucionar impõe-se como necessária. É importante reconhecer que existem 
diferentes contextos – setoriais, tecnológicos, territoriais, sociais e históricos – e, portanto, 
gargalos e potencialidades distintos. Desse modo, é fundamental conhecer as características e os 
desafios intrínsecos a cada um dos problemas-alvo para a formulação das políticas orientadas 
por missões (Foray; Mowery; Nelson, 2012).

Em suma, formas mais frutíferas de políticas de inovação devem ser baseadas no 
conhecimento detalhado das especificidades de cada realidade. Diante disso, é vital a formulação 
de um diagnóstico que preceda a política orientada por missão (Nelson, 2011) e, de forma 
análoga, um prognóstico compatível. Este prognóstico ou foresight consiste em indicar, a partir 
do diagnóstico realizado, os possíveis desdobramentos da política em questão. E, por sua vez, 
tais elementos (diagnósticos e foresight) auxiliam o estabelecimento das metas e missões a serem 
alcançadas pela política (Mazzucato; Penna, 2016b).
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Contudo, a própria definição das missões em si não é algo trivial. Existe um conjunto 
de interesses, arranjos institucionais e atores envolvidos na construção e implementação de 
políticas públicas. Logo, a escolha das missões – quais devem ser priorizadas em detrimento de 
outras – se dá nesse contexto complexo. Como destacado por Mazzucato (2018, p. 16, tradução 
nossa), “a missão não deve existir no vácuo”; deve ter uma magnitude social. Dessa forma, é 
fundamental “o debate sobre a [sua] direcionalidade”, que “deve envolver uma ampla gama de 
partes interessadas, cada uma contribuindo” para o delineamento das missões (Mazzucato, 2018, 
p. 4, tradução nossa). Toda essa dinâmica requer um exercício de verdadeira experimentação
e aprendizagem, estimulando novas e diversas interações entre setores e atores, num formato 
bottom-up, com o engajamento da sociedade civil. Esse aspecto é particularmente relevante para 
promover a legitimação das políticas formuladas. 

Nesse exercício de experimentação é indispensável o constante monitoramento e a 
posterior avaliação das iniciativas. Ambos sinalizam aos agentes e à sociedade os avanços e 
impactos empreendidos com as políticas. Esse exercício é bastante distinto de um exame estático, 
que contrapõe a situação ex-ante àquela ex-post. Existe um descompasso entre as ferramentas 
estáticas de avaliação3 de políticas públicas e a natureza intrinsecamente dinâmica do processo 
inovativo e do desenvolvimento econômico-social. Além disso, as políticas orientadas por 
missões envolvem um conjunto complexo e variável de metas a serem perseguidas. Sendo 
assim, são necessários mecanismos que avaliem e monitorem o desempenho das políticas de 
maneira dinâmica, apreciando também seus efeitos sistêmicos (Larrue; Tõnurist; Jonason, 2024; 
Mazzucato, 2014b, 2017, 2018). 

Para que isso ocorra, Weber e Polt (2014) propõem o framework denominado “PESCA” (em 
inglês: Prospective and Adaptive Societal Challenges Assessment) com o objetivo de proporcionar 
uma avaliação mais robusta para as iniciativas orientadas por missões. A metodologia dá ênfase 
a uma avaliação ex-ante da iniciativa, fundamentada em uma análise de possíveis cenários 
e vias de impacto, com a definição de relações entre objetivos da missão e instrumentos 
propostos desde o início. Somada a uma análise de custo-benefício social compreendida em 
termos qualitativos e, também, quantitativos na medida do possível. Já Olsen-Boyd et al. (2023) 
elaboram uma metodologia baseada em um mapeamento detalhado em diferentes níveis dos 
impactos e resultados da política. Dentre as camadas de análise estão: o cumprimento da missão, 
considerando seu objetivo central estipulado; os outputs tecnológicos diretos; e desdobramentos 

3A avaliação estática de políticas públicas faz parte do framework de falhas de mercado. Trata-se, sobretudo, de uma 
análise do tipo custo-benefício econômico que visa estimar se os ganhos da intervenção pública são maiores do que 
os custos existentes em relação à falha de mercado observada e à implementação das políticas (Mazzucato, 2014b, 
2017, 2018).
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sistêmicos, considerando a análise de redes de inovação. Mazzucato (2018), por sua vez, destaca 
a relevância do estabelecimento de “marcos/sinais intermediários”, cuja finalidade é delimitar 
o próprio monitoramento das políticas. Esses sinais indicam se possíveis alterações nos rumos
das políticas são relevantes. Ainda, em certos casos, podem apontar para a necessidade de 
redefinição da própria missão. 

Embora sejam perspectivas e marcos distintos, os trabalhos ressaltam essa necessidade de 
aprendizado contínuo e da adaptação de estratégias diante da dinâmica de avaliação das políticas 
orientadas por missões (Mazzucato, 2018; Olsen-Boyd et al., 2023; Weber; Polt, 2014). Assim, 
ao longo desse processo, os atores governamentais envolvidos poderão aprender e aperfeiçoar 
as políticas. Falhas podem ocorrer e o setor público deve aceitá-las. Portanto, por um lado, é 
indispensável que o governo apoie um portfólio de projetos relativamente diversificado, visto 
que alguns destes irão obter sucesso, enquanto outros irão falhar4. Por outro lado, é necessário 
que os frutos oriundos dos investimentos realizados pelo setor público sejam, de alguma forma, 
apropriados. Ou seja, é essencial que existam certos mecanismos de apropriação das recompensas 
geradas pelos projetos exitosos financiados pelo Estado. O intuito é garantir que não apenas os 
riscos sejam compartilhados, mas também os ganhos desses investimentos (Mazzucato, 2014a, 
2014b, 2017).

Em síntese, é necessário identificar missões, com base em um diagnóstico prévio; selecionar 
as missões; envolver os diferentes atores ao longo desse processo de seleção, elaboração e 
implementação das iniciativas; desenvolver novas competências e aptidões dinâmicas; promover 
novos indicadores e ferramentas de avaliação; administrar as falhas e compartilhar as recompensas, 
o que exige uma atuação de longo prazo (Mazzucato, 2017). Os exemplos empíricos de sistemas
de inovação exitosos corroboram essa perspectiva. Estes sistemas foram construídos lentamente, 
durante décadas (Smits; Kuhlmann; Shapira, 2010). Logo, a “inovação não envolve qualquer 
tipo de financiamento, mas um financiamento paciente de longo prazo” (Mazzucato; Penna, 
2016b, p. 7). Uma agenda de longo prazo para a inovação é crucial para estabelecer um “senso” 
de missão ao sistema, com políticas e programas contínuos, possibilitando o planejamento de 
longo prazo do setor privado (Mazzucato; Penna, 2016a). 

Tendo em vista a existência de elementos-chave constituintes dessas políticas baseadas 
em missões (Mazzucato; Penna, 2016a, 2016b), na próxima seção propõe-se um quadro sintético-
analítico que permita examinar ações de política formuladas segundo os princípios dessa abordagem.

4Mazzucato (2014b) exemplifica essa questão ao abordar o caso dos investimentos em empresas de tecnologia verde 
durante o governo Obama. Destaca o caso das empresas Tesla Motors e Solyndra que receberam, respectivamente, 
465 milhões e 500 milhões de dólares em empréstimos por parte do Estado. Enquanto a primeira é tratada como 
um case de sucesso, a última falhou substancialmente. 



Políticas de inovação: o quão aderentes são à perspectiva mission-oriented?

Revista do Serviço Público (RSP), Brasília 76(especial A) 24-47  junho 2025 | 33

3. MODELO ANALÍTICO BASEADO NOS PRINCÍPIOS-CHAVE DE UMA
POLÍTICA ORIENTADA POR MISSÕES

Mazzucato e Penna (2016b) sumarizam a essência da perspectiva mission-oriented a partir 
da delimitação de dez princípios-chave. Esses são listados detalhadamente no Quadro 1 adiante 
e estão intrinsecamente relacionados à discussão feita na seção anterior. 

Tais princípios devem guiar o desenho e a implementação de políticas de inovação orientadas 
por missões. Constituem, portanto, o arcabouço lógico-teórico deste tipo de abordagem. Como 
estão profundamente interligados (Mazzucato; Penna, 2016a, 2016b), é difícil examiná-los 
separadamente. Por isso, propõe-se um modelo com cinco categorias analíticas que aglutinam 
os princípios-chave correlacionados. São elas: i) o conceito de inovação; ii) o papel do Estado; 
iii) os arranjos institucionais; iv) os diagnósticos, prognósticos e metas; e v) os mecanismos de
monitoramento e avaliação. Levando-as em conta, visa-se avaliar a aderência ou não do desenho 
das políticas aos pressupostos – princípios – das políticas orientadas por missões.

O Quadro 1 sintetiza os elementos que alicerçam o modelo analítico ora sugerido. São 
apresentados os princípios-chave (primeira coluna), relacionando-os às categorias propostas 
(segunda coluna). Associadas a essas, sugerem-se indicadores qualitativos (terceira coluna) que, 
ao constituírem-se em parâmetros, apoiam essa investigação e auxiliam no exame da adequação/
aderência da política às premissas daquelas orientadas por missões. 

A primeira categoria busca levantar informações sobre a política, considerando se o seu 
desenho tem como preceito o conceito de inovação neoschumpeteriano. Isto é, se a iniciativa foi 
formulada e executada reconhecendo que a inovação se constitui enquanto “um processo de 
aprendizado não-linear, cumulativo, específico da localidade e conformado institucionalmente” 
(Cassiolato; Lastres, 2005, p. 35), como ressaltado pelo princípio-chave número 1.

	 Para tanto, devem ser investigados a justificativa da política, quais os atores que 
participaram de seu desenho e implementação, e a sinalização de qual papel as interações 
possuiriam nessa dinâmica. O parâmetro de análise é baseado na ênfase dada pela perspectiva 
neoschumpeteriana ao alto nível de incerteza que permeia o processo inovativo (Mazzucato, 
2014a). Assim, o objetivo da investigação dessa categoria é encontrar elementos qualitativos 
que indiquem que tal ótica foi adotada. Dito de outra forma, se a atuação deliberada do Estado, 
no caso da política em questão, reconhece que o processo inovativo não se dá espontânea ou 
naturalmente, sendo permeado por incertezas e ocorrendo de modo cumulativo e coletivo 
(Mazzucato; Penna, 2016b).
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Quadro 1 – Síntese do Modelo Analítico 

Princípios-Chave Categorias Indicadores qualitativos (Parâmetros)

Número 1 – A inovação é um processo 
coletivo, incerto e cumulativo. 

O conceito de 
inovação

Justificativa da política define inovação como processo 
cumulativo, coletivo e permeado de incertezas.
Atores institucionais participantes do processo de 
concepção e implementação da política são diversos, 
complementares e há sinergia entre eles
Política é estruturada de modo a institucionalizar interações 
entre atores (públicos e/ou privados).

Número 2 e Número 5 – As políticas 
são sistêmicas.

O papel do 
Estado

Variedade de instrumentos de oferta e de demanda 
articulados de forma sistêmica são estabelecidos 
Nível de estruturação da política é elevado, visando o 
direcionamento dos processos produtivos e inovativos das 
firmas.
Mecanismos de partilha de recompensas são estabelecidos.
Horizonte temporal da política é de longo prazo

Número 3 – As políticas públicas 
possuem destaque na promoção do SNI.

Número 7 – Necessidade de um Estado 
empreendedor.

Número 8 – A inovação requer 
financiamento de longo prazo.

Número 4 – O Estado deve formular e 
articular novos arranjos institucionais.

Arranjos 
institucionais

Arranjo institucional estabelece como se dá o processo 
decisório e a organização das competências.

Número 5 – As políticas sistêmicas 
formuladas possuem metas bem 
definidas.

Diagnósticos, 
prognósticos e 
metas

Diagnóstico e prognóstico prévios são realizados, 
embasando a construção da política. 
Metas são delimitadas de forma clara e alinhadas às missões 
estabelecidas.
Missões-alvo da política são sinalizadas e voltadas a 
equacionar problemas transversais.

Número 6 – As políticas devem 
ser baseadas em diagnósticos e 
prognósticos (inclusive foresights) 
sólidos e claros.

Número 10 – As políticas são 
construídas a partir de missões claras.

Número 9 – O Estado deve estar apto 
a monitorar e a avaliar as políticas 
implementadas.

Mecanismos de 
monitoramento e 
avaliação

Ferramentas para monitorar de forma dinâmica e contínua 
são previstas. 
Ferramentas para avaliar o processo de implementação e 
os resultados alcançados são previstas, indo além daquelas 
consideradas estáticas.

Fonte: Adaptado de Mazzucato e Penna (2016a, 2016b). Elaboração própria.

Em decorrência deste ambiente incerto e dinâmico, a segunda categoria destaca o papel 
do Estado na promoção do seu sistema nacional de inovação. Essa categoria é composta por um 
conjunto de princípios-chave que se inter-relacionam e, de modo geral, ressaltam a importância 
que o setor público desempenha no estímulo ao processo inovativo e ao desenvolvimento. 
A questão principal desta “análise é que as tecnologias mais radicais em diferentes setores – 
da internet à indústria farmacêutica – têm origem no financiamento de um Estado corajoso, 
disposto a assumir riscos” (Perez, 2014, p. 12). 
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Portanto, evidencia-se a função de destaque assumida pelo Estado, arriscando e 
influenciando o ritmo e a direção da mudança tecnológica (Nelson, 2011). Isso requer que o 
fomento ocorra através de diversos mecanismos, tais como compras públicas, linhas de crédito 
à inovação disponibilizadas por bancos estatais, subvenções econômicas etc. Dessa maneira, 
visa-se assegurar um conjunto diversificado de instrumentos, que precisam estar alinhados 
no decorrer do desenvolvimento das políticas de inovação orientadas por missão (Mazzucato; 
Penna, 2016a). É essencial perceber se há variedade de instrumentos assinalados na concepção 
da política de inovação e quais são esses instrumentos.

Além disso, o nível de estruturação desta iniciativa deve ser examinado. Para tanto, 
considera-se o estudo feito por Nyko et al. (2013), no qual os autores classificam diferentes 
programas e políticas no Brasil conforme o grau de estruturação das iniciativas. Em síntese, 
identificam três níveis distintos de estruturação: um de menor grau; outro de grau intermediário; 
e, por último, um grupo de grau elevado. O primeiro é composto por iniciativas que estimulam 
diferentes setores e objetivam impulsionar o investimento na economia como um todo. Em geral, 
esse tipo de incentivo dispensa a coordenação com instrumentos de programas complementares. 
No nível intermediário, o incentivo presume um foco mais direcionado, circunscrito a certas 
cadeias produtivas ou setores, e passa a incorporar o emprego de mecanismos de política 
suplementares. Nessa categoria, “o fomento [...] tem como função estimular (intensificando e/
ou acelerando) o investimento das empresas na direção já pretendida por elas” (Nyko et al., 
2013, p. 61). Já no grupo com maior nível de estruturação, a finalidade é incentivar as firmas 
a investirem em uma trajetória distinta de suas usuais preferências e práticas - tecnológicas e 
produtivas. Essas empresas geralmente fazem parte de um setor ou cadeia produtiva específica 
e são beneficiados por distintos instrumentos. Assim, essas iniciativas possuem um foco bem 
delimitado, englobando um portfólio articulado de instrumentos de política e a coordenação de 
diferentes agentes (Nyko et al., 2013). 

A questão central é saber se a atuação do Estado prioriza o estabelecimento de condições 
horizontais para o processo inovativo, considerando-as suficientes para fomentar a inovação no 
setor privado. Ou se a política estatal também pode ser inovadora, impulsionando ativamente 
áreas específicas e ditando o rumo e a experimentação da inovação nas empresas (Mazzucato, 
2014b). Se a política busca coordenar instrumentos considerando também o direcionamento 
dos processos inovativos e produtivos das firmas, então se aproxima fortemente de uma atuação 
fomentada por um Estado empreendedor. Logo, pretende ir além de incentivos horizontais e 
pouco articulados, ou seja, de natureza mais difusa. Existe, portanto, uma interlocução entre o 
que foi elaborado por Nyko et al. (2013) e a noção de Estado empreendedor. Essa articulação 
compreende parte da análise da categoria que envolve o papel do Estado.  
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Outros dois aspectos a serem analisados nessa categoria são: i) mecanismos de apropriação 
dos frutos dos investimentos feitos pelo setor público; e, ii) horizonte temporal proposto e 
implementado pela política. Ambos também estão relacionados ao papel empreendedor que o 
Estado assume. Dado o ambiente de incerteza no qual o processo inovativo está imerso, o setor 
público precisa ir além da lógica de curto prazo do mercado. Ainda, tem que ser capaz de se 
apropriar dos ganhos gerados com seus incentivos a fim de garantir os próprios investimentos 
de longo prazo. Assim, busca-se verificar qual o horizonte de implementação e financiamento da 
iniciativa, bem como se existem e quais são os mecanismos de partilha de recompensas.

A terceira categoria do modelo proposto foca na análise dos arranjos institucionais. Um 
arranjo institucional engloba “o conjunto de regras, mecanismos e processos que definem a 
forma particular como se coordenam atores e interesses” no desenvolvimento e na execução de 
certa política pública (Gomide; Pires, 2014, p. 19-20). 

Dado que o princípio-chave número 4 enfatiza o desenvolvimento de novas relações, 
é necessário examinar o arranjo institucional proposto e instituído pela política. Seu exame 
é essencial para verificar se o arranjo empreendido se baseou na articulação entre atores e 
instituições públicas e privadas, com uma divisão estratégica de suas responsabilidades. Essa 
análise é relevante na medida em que “a eficácia de programas [e políticas] desse tipo dependerá 
de quão bem as estruturas organizacionais e de governo estabelecidas se ajustam aos detalhes” 
dos setores e dos problemas-alvo das iniciativas (Nelson, 2011, p. 689, tradução nossa). Dada 
a complexidade e particularidade de cada contexto, isso exigirá por vezes a formulação de novos 
arranjos, estimulando a reconfiguração das relações entre distintos os atores que compõem o SNI. 

Mas, antes mesmo da consolidação dos arranjos institucionais, é indispensável o 
desenvolvimento de “muito trabalho empírico” (Nelson, 2011), o que leva à quarta categoria 
analítica: diagnósticos, prognósticos e metas – composta pelos princípios-chave 5, 6 e 10. O 
princípio 6 destaca a relevância de diagnósticos e prognósticos explícitos e consistentes. O 
princípio 10 ressalta a necessidade de se estabelecerem missões claras a fim de guiar o desenho 
e a implementação das políticas. E o princípio 5 enfatiza a importância do delineamento de 
metas específicas na elaboração da iniciativa, com base nos diagnósticos feitos e nas missões 
perseguidas. 

Logo, é essencial investigar se a política de inovação traçou metas e se essas foram 
fundamentadas em estudos diagnósticos e prognósticos dos problemas e setores alvo, para 
basear a definição das missões. Estas últimas precisam estar claramente enquadradas. Além 
disso, objetivos e prazos devem estar delimitados, visto que são indispensáveis para determinar 
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os parâmetros de observação ao longo da execução da política, bem como para indicar o êxito 
(ou não) da missão delimitada (Mazzucato, 2018). 

Dessa forma, deve ser possível atestar se a missão foi bem-sucedida ou não. Por conseguinte, 
os mecanismos de monitoramento e avaliação das políticas orientadas por missões tornam-
se intrínsecos à abordagem (Mazzucato, 2018). Em contraste com a perspectiva de avaliação 
estática, na qual se contrapõem o antes versus o depois e o custo versus o benefício, políticas 
orientadas por missões necessitam de monitoramento e avaliação dinâmicos (Mazzucato, 2017). 
Logo, os mecanismos de monitoramento e avaliação compõem a última categoria do modelo 
analítico apresentado. Sob essa perspectiva, ao analisar determinada iniciativa, é oportuno 
considerar se alguma ferramenta foi proposta com o intuito de avaliá-la e monitorá-la de forma 
dinâmica e contínua. Com isso, busca-se identificar se foram indicados os mecanismos com esta 
finalidade e, se sim, quais. 

De maneira encadeada, a análise dessa última dimensão e das outras quatro categorias, 
inter-relacionadas e complementares, busca verificar se a política de inovação em foco constitui-
se a partir da abordagem orientada por missão. Mesmo que de ordem qualitativa, esse modelo 
possibilita compreender em quais aspectos as iniciativas formuladas avançaram no campo do 
enfoque mission-oriented e quais elementos precisam ser aprimorados em políticas futuras. 
Ainda, as categorias construídas podem fornecer um guia para a própria formulação de 
programas que buscam partir da abordagem destacada. 

Com base no modelo apresentado e nos indicadores já assinalados, na subseção 3.1, a 
seguir, sugerem-se procedimentos metodológicos passíveis de adoção para a análise de políticas 
de inovação. A proposta foi delimitada a partir das contribuições de Brasil (2018a), trabalho 
no qual se discute o papel da avaliação de políticas públicas e as possíveis linhas de avaliação 
ex-post. De forma complementar, considerando os procedimentos elencados e a fim de indicar 
se a política examinada se aproxima da abordagem mission-oriented, é proposta uma análise 
qualitativa de aderência, conforme o Quadro 2 (p. 17) apresentado na subseção a seguir. 

3.1  Procedimentos metodológicos para a análise de aderência das políticas de 
inovação a partir do modelo proposto

Baseando-se no modelo apresentado anteriormente, propõe-se procedimentos que 
auxiliem a melhor identificar se a política foi concebida/desenhada a partir de uma abordagem 
orientada por missões e se sua implementação segue também esses princípios. 

Vale esclarecer que, embora compreenda-se que os processos de formulação e 
implementação de políticas públicas não sejam claramente distintos, optou-se aqui por analisá-
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los de forma sequenciada. Trata-se de um esquema simplificado do processo de produção de 
políticas públicas, mas que permitiu estruturar as sugestões metodológicas discutidas adiante5.

De início, é necessário o levantamento de dados em diferentes fontes primárias e 
secundárias. O estudo pode se debruçar sobre artigos, dissertações e teses que abordem a política 
em questão, sendo, portanto, caracterizada enquanto pesquisa bibliográfica. Além disso, vale 
uma pesquisa documental nos editais ou documentos que integrem a iniciativa, bem como nos 
resultados oficiais. 

Recomenda-se que a análise da política seja realizada conforme o seguinte fluxograma:

Figura 1 – Análise de aderência de políticas de inovação: o fluxograma proposto 

Engloba todo o processo 
que envolveu a concepção 
da política e a elaboração 
dos documentos oficiais*

Os documentos oficiais 
lançados que 

compuseram a política

Resultados oficiais 
divulgados, como, por 

exemplo, as iniciativas a 
serem apoiadas

Desembolso efetivo dos 
recursos e 

acompanhamento feito a 
partir de então

Documentos oficiais Resultados oficiais
Execução da política, 

com aporte de recursos

IMPLEMENTAÇÃODESENHO

Fonte: Elaboração própria a partir de Brasil (2018a).

Nota: * Compreende as discussões prévias feitas pelas instituições públicas e demais atores envolvidos, tendo em 
vista a elaboração da política, com a delimitação de seus objetivos, do público-alvo e o lançamento dos documentos 
oficiais que a compuseram.

Primeiramente, propõe-se a análise do desenho da política, tendo em vista as categorias 
já assinaladas no Quadro 1 (p. 11). Indica-se analisar a formulação da iniciativa a partir de 
documentos oficiais que compuseram a política, abarcando, por exemplo, os editais lançados. 
Vale também entrevistar policymakers6 envolvidos com a sua concepção. Na sequência, propõe-
se examinar a sua implementação. O foco da análise são os resultados oficiais publicados nos sites 
das instituições apoiadoras. Posteriormente, se disponíveis, devem ser utilizadas as informações 

5Esse esquema coaduna-se ao modelo do ciclo de políticas públicas. Nesse modelo, caso a análise seja do tipo 
ex-ante, ela limita-se ao exame do desenho. Se a análise for do tipo ex-post engloba também a implementação 
da política (Brasil, 2018a; 2018b). É importante salientar que existem críticas pertinentes ao modelo do ciclo de 
políticas. Autores como, por exemplo, Baptista e Rezende (2011), Frey (2000) e Jannuzzi (2011) destacam a utilidade 
da abordagem para fins analíticos, porém enfatizam as suas limitações. Dentre elas, assinalam o caráter etapista 
e sequencial do ciclo e o contraste entre o modelo e a realidade da produção de políticas públicas – complexa, 
interativa, contínua e permeada de disputas.
6Neste caso, policymakers faz alusão às pessoas que estiveram envolvidas, direta ou indiretamente, na concepção e 
execução da política.
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relativas aos contratos efetivamente realizados. De forma adicional, entrevistas com os sujeitos 
contemplados com os recursos podem fornecer um panorama geral acerca do que foi a política 
na prática e os possíveis desdobramentos na sua execução. Dados podem também ser coletados 
junto aos órgãos ou agentes envolvidos em sua elaboração e execução, por meio da Lei de Acesso 
à Informação (Lei n° 12.527/11) (Brasil, 2011).

Considerando o levantamento de dados feito, o modelo apresentado e o fluxograma 
proposto (Figura 1), a análise do desenho pode ser expressa com base em um “quadro de 
aderência”. O objetivo é indicar se a concepção da política é aderente ou não, em termos 
qualitativos, ao modelo analítico proposto. Os dados e as informações devem ser examinados a 
fim de verificar se as categorias construídas são observadas no desenho e/ou implementação da 
política. Considerando as categorias assinaladas e seus indicadores correspondentes, sugere-se 
assim a elaboração de um quadro, como o proposto a seguir (Quadro 2)7 8.

Cada categoria analítica (apresentadas nas colunas) é examinada segundo seus respectivos 
indicadores (elencados nas linhas). Estes últimos são o parâmetro para análise do desenho da 
política. Apontam o quanto os princípios-chave atrelados às categorias se fazem presentes ou 
não em sua concepção. Para tanto, sugere-se empregar uma legenda de “aderência” (que varia 
de “sem aderência” até “forte aderência”):  = sem aderência ao que é expresso pelo indicador 
em questão;  = pouca aderência ao que é expresso pelo indicador em questão;  = aderência 
moderada ao que é expresso pelo indicador em questão;  = forte aderência ao que é expresso 
pelo indicador em questão. Vale destacar que os indicadores são circunscritos a categorias 
específicas. Por isso, só são examinados no âmbito da categoria analítica da qual fazem parte.

7O trabalho de Edler et al. (2016) serve de inspiração para a proposição deste Quadro 2. Ali os autores classificam 
políticas de inovação orientadas pela demanda ou pela oferta.
8É importante sublinhar que, como se trata de um quadro ilustrativo, não estamos nos debruçando sobre nenhuma 
iniciativa específica. Por isso, o quadro não está preenchido. 
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Quadro 2 – Categorias analíticas: aderência dos indicadores propostos, no âmbito do 
desenho e/ou implementação

Categoria

Indicador

1ª 
O conceito de 

inovação

2ª  
O papel do 

Estado

3ª  
Arranjos 

institucionais

4ª 
Diagnósticos, 
prognósticos e 

metas

5ª 
Mecanismos de 
monitoramento 

e avaliação

Justificativa da 
política

Atores envolvidos

Papel das 
interações

Variedade de 
instrumentos

Nível de 
estruturação

Mecanismos 
de partilha de 
recompensas

Horizonte 
temporal

Arranjo 
institucional 

Diagnóstico e 
prognóstico prévio

Metas delimitadas

Missões sinalizadas

Ferramentas de 
monitoramento

Ferramentas de 
avaliação

Fonte: Elaboração própria com base em Edler et al. (2016) e Mazzucato e Penna (2016a, 2016b).

No âmbito da análise do desenho e considerando uma determinada categoria, uma forte 
aderência indica que o desenho da política converge com os princípios de políticas orientadas 
por missões, pelo menos no que diz respeito ao indicador em tela. Em contrapartida, quando se 
observa a inexistência de aderência, explicita-se o distanciamento entre o que fora proposto pela 
iniciativa analisada e os termos de uma política de inovação orientado por missão.
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Do ponto de vista da análise da implementação da política, o parâmetro da investigação 
será o seu próprio desenho e, portanto, parte também da observação das cinco categorias 
apresentadas. Cabe sublinhar que essa análise [da implementação] não é estilo top-down, fadada 
ao que Bichir (2020) intitula de “fracassonomia”, contrapondo desenho e objetivos propostos 
versus o que foi alcançado pela política pública em termos de resultados. 

A análise da implementação também pode seguir a lógica desse Quadro 2. O objetivo será 
verificar se a execução da iniciativa em foco apresentou aderência ou não com sua concepção, 
tendo como referência o exame das mesmas categorias construídas. Desse modo, visa-se explicitar 
em quais aspectos a implementação da iniciativa aderiu, ou não, do que em tese (proposto pelo 
desenho) seria uma política elaborada em termos mission-oriented.

Ribeiro (2021) utiliza a metodologia indicada para analisar o caso específico do Programa 
Inova Saúde, lançado pelo governo brasileiro em 2013. Em síntese, o estudo explicita que o 
desenho da política apresentou diferentes níveis de aderência ao modelo analítico, levando em 
conta cada uma das cinco categorias assinaladas e a análise dos seus respectivos indicadores. No 
âmbito da implementação, em linhas gerais, o que se observou foi uma estreita aproximação em 
relação ao que foi desenhado. Nesse sentido, as lacunas identificadas na elaboração do Inova 
Saúde, distanciando-o do modelo proposto e, consequentemente, da abordagem orientada 
por missões, permaneceram ao longo da sua execução.

Com isso, o trabalho enfatizou alguns dos aspectos nos quais seria possível avançar a partir 
do enfoque mission-oriented. Destacou-se a necessidade de promover um diagnóstico robusto 
e bem elaborado, que tenha como foco auxiliar os policymakers na formulação das políticas 
públicas. Compreender o contexto e as especificidades dos segmentos e do sistema de inovação, 
suas dificuldades e capacidades, são o alicerce da delimitação das missões a serem 
perseguidas e, consequentemente, da elaboração de políticas desse tipo (Ribeiro, 2021).

Tendo como guia missões bem definidas, Ribeiro (2021) sublinha também que as 
iniciativas de fomento à inovação precisam considerar a necessidade de financiamento de 
longo prazo. Isso não significa apenas que os prazos atrelados à consecução dos projetos 
subsidiados sejam longos, como ocorreu com o Inova Saúde. Requer mais do que isso. É de 
extrema relevância que haja uma continuidade das iniciativas propostas e ofertadas, com o 
lançamento de novos editais, consolidando arranjos institucionais inovadores, nos quais haja 
uma estreita articulação entre as instituições. 

Por fim, a pesquisa assinalou que essa continuidade passa pelo próprio aprimoramento 
das políticas e programas instituídos, o que, por sua vez, exige o emprego de mecanismos de 
monitoramento e avaliação dinâmicos e contínuos. Ferramentas que atuam nessa direção não 
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foram previstas pelo Inova Saúde. Assim, não houve a identificação dos problemas existentes no 
desenho do Programa, impossibilitando o seu posterior aperfeiçoamento, tanto no decorrer 
de sua implementação quanto a posteriori (Ribeiro, 2021).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho parte do pressuposto que políticas de inovação construídas a partir 
da abordagem orientada por missões são mais adequadas para fazer frente aos grandes desafios 
atualmente enfrentados pela sociedade. Esse entendimento vai ao encontro de outros trabalhos, 
como o de Albuquerque, Souza e Baessa (2004), Cepal (2020), Lavarello et al. (2020), Mazzucato e 
Penna (2020), Dutrénit et al. (2021) e Romero, Silveira e Freitas (2022), que ressaltam a relevância 
dessa perspectiva no contexto contemporâneo, em especial para países em desenvolvimento, 
como o Brasil. Neste enfoque, o Estado assume um papel de liderança no incentivo ao processo 
inovativo, articulando diferentes atores do setor público, do setor privado e da sociedade civil, a 
fim de promover políticas que sejam orientadas pelas demandas da população. 

Destaca-se, conforme apresentado na seção dois, que os ganhos em propor políticas 
baseadas na concepção mission-oriented estão, em especial, vinculados ao pragmatismo de se 
focar em problemas concretos da sociedade e buscar estratégias orientadas por metas claras, com 
ações articuladas, diversidade de instrumentos, horizonte de tempo definido e instrumentos de 
monitoramento e avaliação explícitos.

Partindo daí, a contribuição do trabalho está em construir um modelo analítico e propor 
procedimentos que auxiliem tanto policymakers quanto estudiosos a avaliar as iniciativas de 
fomento à inovação empreendidas pelos governos que, em tese, partiram do enfoque mission-
oriented. A lógica que está por trás do instrumental sugerido é avaliar até que ponto há ou 
não aderência do desenho e da implementação da política com os princípios-chave de políticas 
orientadas por missões. A análise ex-post da implementação das políticas públicas é muito 
relevante porque, por vezes, se observa o distanciamento e, em certos casos, até a perda dos 
pressupostos que basearam a concepção das políticas. Consequentemente, tais pressupostos 
não se operacionalizam na execução da iniciativa.

Finalmente, cabe enfatizar que a proposta apresentada aqui não visa ser um receituário, 
mas permite melhor organizar o exame das políticas. A análise sugerida não objetiva mensurar 
os impactos das iniciativas, mas sim identificar se o desenho e a implementação das ações se 
baseou nos pressupostos de uma dada abordagem. Portanto, gera oportunidade de checar o 
quanto uma proposta se inspira de fato nesta perspectiva orientada por missões, bem como 
de examinar os caminhos tomados, sinalizando onde focar os ajustes e aperfeiçoamentos. 
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Soma-se a isso a possibilidade de os parâmetros aqui sugeridos servirem para a construção de 
futuras agendas de políticas. Trata-se de uma contribuição importante porque permite uma 
análise estruturada de políticas orientadas por missões, em um campo ainda escasso e focado, 
sobretudo, em análises mais descritivas.
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